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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 036412021

Florianópolis, 23 de junho de 2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA ADA DE LUCA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0211.012020,

que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade e em condição

de hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no Território

catarinense", para seu conhecÍmento.

Respeitosamente,

n
doíJ'

.2r*- ye--
Marlisg.fzurtado Arruda Rãmos Burger

Coordenadora de Expediente
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Y

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPlDLl326l2021

Florianópolis, 23 de junho de 2021

Excelentíssimo Senhor

DESEMBARGADOR RICARDO JOSE ROESLER

Presídente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0211.012020, que "lsenta os imígrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade

e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no

Território catarinense", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em

exame

Atenciosamente,

E

Presid

Dep
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GP/DL/ 033412021

Florianópolis, 23 de junho de 2021

Excelentíssimo Senhor

RENAN SOARES DE SOUZA

Defensor Público-Geral do Estado de Santa Catarina

Nesta

Senhor Defensor Público-Geral,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0211.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade

e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no

Território catarinensê", â fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em

exame.

Atenciosamente,

Deputado

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0593t2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

I )l Rl l(tlilr\ l.liçlsl

Florianópolis, 23 de junho

PR0ï0{1010 GFRAL DA ALËSC

RËCHtsIDO
H0R,r\i.(i0:
DAïA

ASS RESP

Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao projeto de Lei
no 0211'012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade
e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no
Território catarinense", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em
exame.

ALBA

rimeiro Secretário

Fls.2a*
Rüt

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 2954t2559
www.alesc.sc.gov. br

GCt2oz1tRax172
l:ç -4 -í nnun F/ ioúnHtis I&**v ^

P
ág

in
a 

16
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



qq\6"J 4!,( ,) 7/ L

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDtC|ARTO

cABTNETE DA PRESTDÊrucra

orÍclo N. 24sglzo2l-cP

A Sua Excelência o Senhor
Deputado MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarin
Florianópolis - SC

Assunto : Ofício GP /DL132612021"

Senhor Presidente,

Em atenção ao ofício em epígrafe, encaminho a Vossa Excelência,
para conhecimento, a anexa cópia da decisão e das informações proferidas nos
autos do Processo Administrativo eletrônico n. 00231-90-21.202I.8.24.07L0, que
trata do pedido de manifestação deste Tribunal acerca do Projeto de Lei
n. 021I.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de
vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de
tra dução jura menta da no Territó rio cata rinense".

Aproveito a oportunidade para externar votos de admiração e
apreço.

Cordialmente,

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

fls, z/ - s
Rut

seÌfl ,f,1
1"3-tâi9{nilur*

eJetrè*i<*

Documento assinado eletronicamente por RICARDO JOSE ROESLER,
PRESIDENTE, em 2710712021, às 13:27 , conforme art. 1s, lll, "b", da Lei
LL.4t912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc,jus.brlverificacao informando o código verificador 56842O7 e o
código CRC 44B5D6CD.

002 3 L 90-2 1 .202t.8.2 4.07 rO 5684207v2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDTCtARtO

DECISÃO

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir de ofício
encaminhado pelo Exmo. Sr. Presidente da ALESC, por meio do qual solicita a
manifestação deste Tribunal acerca do Projeto de Lei n. 0211.012020, que "lsenta
os imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade e em condição de
hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no Território
catarinense".

Remetidos os autos à Diretoria de Orçamento e Finanças e ao
Núcleo lV da Corregedoria-Geral da Justiça para análise e manifestação,
sobrevieram as manifestações que repousam nos
documentos 5634550 e 5674668, respectivamente, defendendo, em síntese, que
o serviço a que alude o referido projeto de lei, bem como a retribuição financeira
pela sua prestação, é regulamentada e administrada pela Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, ou seja, a isenção proposta não representa renúncia
fiscal do PoderJudiciário catarinense ou de seu Fundo de Reaparelhamento (FRJ), e
que as despesas decorrentes dessa isenção serão de responsabilidade da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, de modo que, nos termos dos
arts. 14, 16 e L7 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a consulta deve serdirecionada
àquele órgão.

Ressaltam, no entanto, que dentro das nobres intenções do projeto
de lei, a assistência judiciária gratuita, no âmbito do Estado de Santa Catarina, é
garantida às pessoas hipossuficientes por meio de isenção de custas e despesas
processuais, com o pagamento de advogados e peritos por meio de receitas
próprias deste Poder, em atenção ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.

Por brevidade, e por entender que as manifestações apresentadas
abordaram todas as nuances da proposta, assim como contribuem para o
aprimoramento do Projeto de Lei n. 02LL.O|2O2O, determino a remessa do feito ao
Cartório da Presidência, a fim de que oficie a ALESC com cópia desta decisão e dos
documentos 5634550, 567 4668 e 567 47 00.

Florianópolis, data da assinatura digital.

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

g[sif
r!*ìna:{rta
eletr&nì.*

r-4
L?-'

Documento assinado eletronicamente por RICARDO JOSE ROESLER,
PRESIDENTE, em271071202L, às L2:55, conforme art, Le, lll, "b", da Lei
tL.4L912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 5683892 e o
código CRC ACCASACA,

P
ág

in
a 

18
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



002 3 1 90-2 l_ .202r.8.24.O7 l0 5683892v4

P
ág

in
a 

19
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Fls, te -
Rut

o

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDIC|AR|O

TNFORMAçAO

SenhorJuiz Auxiliar do Gabinete da Presidência,

O presente processo cuida de pedido de diligência encaminhado
pela Alesc onde solicita que este Tribunal se manifeste acerca do Projeto de Lei n
0211.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de
vulnerabilidade e em condições de hipossuficiência econômica das taxas de
tradução jura mentada".

Em atenção à determinação de Vossa Excelência, para que esta
Diretoria se manifeste sobre o citado projeto de lei, exponho o que segue:

O projeto de lei prevê que:

Art. ls Fica concedida isenção do pagamento das taxas de tradução juramentada aos
imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade e indivíduos em condição de
hipossuficiência econômica, que tenha domicílio em Santa Catarina.
Art. 2e (...)

Art. 3s As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações
próprias no orçamento vigente da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
suplementadas caso haja necessidade.
(...)

O Decreto n. 13.60911943 regulamenta o ofício de Tradutor Público
e lntérprete Comercial no território da República. Com relação à cobrança desse
serviço dispõe:

Art 35. As Juntas Comerciais ou órgãos correspondentes organizarão as tabelas de
emolumentos devidos aos tradutores, independentemente das custas que lhes possam
caber como auxiliares dos trabalhos da Justiça, bem como estipularão os que devem
ser pagos pelos respectivos candidatos aos examinadores dos concursos, submetendo
êsse ato à aprovação do Govêrno do Estado ou a do Ministro de Estado do Trabalho,
lndústria e Comércio, conforme o caso. O Presidente e o Secretário da Comissão
examinadora não terão direito a remuneração alguma.

No território catarinense, esse decreto é regulamentado pela
Resolucão JUCESC n. 3/2O19, onde fixa a Tabela de Preços de
emolumentos devidos aos Tradutores Públicos e lntérpretes Comerciais.

Ou seja, esse serviço, bem como a retribuição financeira por sua
prestação, é regulamentada e administrada pela Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina. Assim, a isenção proposta no texto do projeto de lei não
representa renúncia fiscal do Poder Judiciário ou de seu Fundo de
Reaparelhamento (Fn11. Da mesma forma, conforme dispõe o art. 3s da proposta,
as despesas decorrentes dessa isenção serão de responsabilidade da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social. Portanto, a análise do referido projeto de lei,
especialmente em face da Lei de Responsabilidade Fiscal (arts. 1'4, L6 e L7), deve
ser apresentada por aquele órgão.

Todavia, é importante lembrar que, dentro das nobres intenções do
projeto de lei, no Estado de Santa Catarina, a assistência judiciária gratuita é
garantida às pessoas hipossuficientes por meio de isenção de custas e despesas
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processuais, com o pagamento de advogados e peritos por meio das receita
próprias deste'Poder, em atenção ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.

São essas as informações que submeto à elevada consideração de
Vossa Excelência.

sëil .*l
L?-I

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO CARDOSO SILVA,
DtRETOR, em 06/0712021, às l-4:48, conforme art, 14, lll, "b", da Lei
tL.4L912006.EEtJn;t!ura

etetrânira

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 563455O e o
código CRC O66FE6D9.

0023 1 90-2 1. .202r.8.24.07 L0 5634550v4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDTCtARtO

PARECER

Processo n. 0023 19 0-21.202I.8.24.07 I0
Unidade: Núcleo lV - Extrajudicial

Assunto: lsenção do pagamento das taxas de tradução juramentada
para imigrantes e refugiados estrangeiros no Brasil que se encontrem em situação
de vulnerabilidade e hipossuficiência econômica

FoRo EXTRAJUDtctAL. EMoLUMENToS. tsrruçÃo DE
TAXAS. TRADUçAO JUMMENTADA. IMIGMNTES E
REFUGIADOS EM SITUAçAO DE VULNEMBILIDADADE E
HrpossuFroÊructR rcoruôurcR. pRoJETo DE LEt EM
rRÂutrr NA ASSEMBLETA LEGISLATIvA Do ESTADo DE
SANTA CATARTNA. CONSTDEMçÕES. RECOMENDAçÃO
PARA OITIVA DA SECRETARIA DE ESTADO
DO DESENVOLVTMENTO SOCTAL E DAJUCESC.

A taxa cobrada pela tradução juramentada é
regulamentada e administrada pela Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina e o projeto de lei em exame
aponta que eventuais despesas da isenção serão de
responsabilidade da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social. O valor auferido com o
pagamento da referida taxa não compõe a receita deste
Orgão e as despesas decorrentes desta isenção não
comprometem o seu orçamento.

Senhor Desembargador Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial,

1, O Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina solicitou a este Tribunal de Justiça manifestação acerca
da matéria legislativa sob exame no Projeto de Lei n. 0211,.012020, em trâmite
naquela Casa e que visa a isentar imigrantes e refugiados em situação de
vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de
tradução juramentada no estado de Santa Catarina.

O ilustre colega Julz-Auxiliar da Presidência deste Tribunal de Justiça
encaminhou os autos para manifestação da Diretoria de Orçamento e Finanças e a
este Núcleo da Corregedoria-Geral da Justiça para análise e manifestação (n.
s613834).

A Diretoria de Orçamentos e Finanças deste Tribunal de Justiça
informou que o serviço, bem como o valor cobrado pela tradução juramentada, é
regulamentado e administrado pela Junta Comercial do Estado de Santa Catarina,
assim como as despesas decorrentes dessa isenção serão de responsabilidade da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social. E que a isenção proposta no
texto do projeto de lei não representa renúncia fiscal do Poder Judiciário ou de seu
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Fundo de Reaparelhamento da Justiça (n, 5634550).

É o relatório.

2. Cuidam os presentes autos de exame da solicitação
digna representante do Parlamento Estadual, Deputada Luciane Carmina para
manifestação acerca de projeto de lei de sua relatoria, cujo objeto busca
isentar do pagamento das taxas de tradução juramentada os imigrantes e
refugiados estrangeiros no Brasil que se encontrem em situação de
vulnerabilidade e hipossuficiência econômica.

Com efeito, nos termos da informação prestada pelo Diretor de
Orçamento e Finanças deste Tribunal de Justiça, o valor pelo serviço prestado
pelos tradutores juramentados é regulamentado pela Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina por meio da Resolução JUCESC n. O3|2OL9. E, consoante
disposto no art. 3s do projeto de lei em exame, as despesas decorrentes dessa
isenção serão de responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Social.

Dessa feita, o valor auferido com o pagamento dos referidos
emolumentos não compõe a receita desta Corte de Justiça, razáo pela qual as
despesas decorrentes desta isenção não comprometem o seu orçamento,
prejudicando - na verdade deslegitimando - assim uma manifestação deste Orgão
Correicional.

Não obstante, é possível tecer algumas contribuições ao debate:

Primeiramente, cabe recordar que a Lei Complementar estadual n.
1751L998 foi instituída para regulamentar a Lei Federal n. 10.169/2000. Cita-se o
art. 8e, verbis:

Aft. Be. Os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua competência, respeitado o
prazo estabelecido no art. 9s desta Lei, estabelecerão forma de compensação aos
registradores civis das pessoas naturais pelos atos gratuitos, por eles praticados,
conforme estabelecido em lei federal.
Parágrafo único. O disposto no caput não poderá gerar ônus para o Poder Público.

A Lei n. L75198, por sua vez, foi alterada pelas Leis Complementares
n.279, de27.12.2004, n.365, de 07.12.2006, n.408, de 07.05.2008, e n.429, de
23.12.2008, com o propósito de regulamentar no âmbito estadual a gratuidade
dos atos, conforme dispõe o art. Le:

Art. 14. Nos termos das alterações baixadas pela Lei Federal ns 9.534, de 10 de
dezembro de 1997, são gratuitos o registro civil de nascimento e o assento de óbito,
bem como a primeira certidão relativa a tais atos e ainda as demais certidões
subsequentes de tais atos em favor dos reconhecidamente pobres, observados os
parágrafos ls,2s e 3s do art. 30, da Lei 6.0L5/73, na redação da Lei n" 9.534197.
Parágrafo único. Também são gratuitos, na forma da Lei ns 13.67L, de 28 de dezembro
de 2005, o registro e a certidão de casamento, o registro e a certidão de adoção de
menor, e as demais cetidões de tais atos, eÍn favor de pessoas reconhecidamente
pobres, bem como os atos praticados com base no 5 2s do art. 33 da Lei Complementar
ne 156, de L5 de maio de 1997. (Redação acrescida pela Lei Complementar ne
26st2006]'.

A Lei Complementar n. 175198 prevê que a gratuidade dos serviços
apontados será custeada pela arrecadação dos selos de fiscalização e o
ressarcimento será feito com base na Lei Complementar n. 755, de 26 de
dezembro de 2019, que dispõe sobre os emolumentos cobrados pelas serventias
extrajudiciais no Estado de Santa Catarina, na forma regulamentada pelo Conselho
da Magistratura. Resumidamente, a obrigação deste Orgão é atuar no intuito de
regularmente ressarcir notários e registradores pela prática de atos gratuitos no
âmbito de suas atribuições.
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Com se percebe, não há relação entre o serviço p
por notários e registradores na Lei n. 8.935194, custeada pelo selo de fiscal
com atuação desta Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, e aquela ati
realizada pelos tradutores juramentados, regulamentada pelo Decreto ns l-3
de 21 de outubro de 1943, bem como pela lnstrução Normativa DREI n. 17,
oslr2l20B.

A atividade dos tradutores juramentados, portanto, observa outro
regime jurídico. Destaca-se, neste rumo, a disposição da Lei n, 1-3.445120L7,
denominada Lei de Migração do Brasil, que estatui no seu inciso Xll do art. 4e,
verbis:

Art. 4e. Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com
os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, bem como são assegurados:

t...1

Xll - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de hipossuficiência
econômica, na forma de regulamento;

Ainda sobre a atividade de tradutores juramentados e eventual
isenção de emolumentos do mencionado serviço para imigrantes hipossuficientes
residentes em Santa Catarina, parece relevante trazer à baila precedente da
Primeira Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça catarinense, que,
no julgamento do Agravo de lnstrumento n. 5000225-28.20L9.8.24.0000, da
Relatoria do Exmo. Des. Pedro Manoel Abreu, decidiu, por unanimidade,
dar provimento ao recurso interposto, confirmando decisão liminar ao estabelecer
que o Estado de Santa Catarina deveria promover,"por seu Secretário de
Desenvolvimento Econômico e Susfentável e também pelo Presidente da JUCESC,
a isenção de emolumentos das traduçôes juramentadas quando se destinarem a
imigrantes hipossuficientes residentes no âmbito territorial deste Estado, sob pena
de sequestro de verbas públicas, no valor necessário a cada ato, de cada
imígrante, a ser executado no primeiro grau de jurisdição, respeitada a
c o m petê n c i a te r r ito ri a I d a s co m a rc a s ate nd id a s" .

A título de esclarecimento, à JUCESC compete credenciar os
tradutores juramentados e fixar os emolumentos a serem cobrados, sendo
que neste ponto há certa semelhança entre a atividade da JUCESC para tradutores
juramentados e aquela desenvolvida pela Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial
para notários e registradores, o que não significa que possuam a mesma
atribuição ou competência.

Feitos os esclarecimentos tidos por pertinentes, não convém a esta
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, salvo melhor juízo, manifestar-se sobre
taxas alheias aos serviços por si administrados, o que impede arrazoado acerca da
isenção de emolumentos administrados por outros entes - o controle oficioso da
administração pública deve abster-se à legalidade dos seus próprios atos
(prerrogativa da autotutela), não alcançando, na seara administrativa, atos
encampados por outros poderes

Dito isso, ainda que se perceba uma certa semelhança na atuação
da JUCESC junto a tradutores juramentos e desta Corregedoria com notários e
registradores, a nosso sentir este Orgão Censor não detém legitimidade para
tratar do tema proposto pela autoridade parlamentar.

As razões ora expostas ofertam ponderações que se têm por
relevantes, recomendando-se, por ora, que o Estado de Santa Catarina - por
intermédio da Secretaria de Estado competente - e também a JUCESC sejam
ouvidos, a fim de que possam oferecer maiores subsídios e dados para que os
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nobres parlamentares possam avaliar com propriedade eventual regulamentação
da questão tratada no citado Projeto de Lei.

3. Ante o exposto, com as considerações supracitadas, opino para
que os autos retornem à Presidência deste Tribunal de Justiça, com as nossas
homenagens.

É o parecer que submeto à apreciação de Vossa Excelência,

5-Ëil
311i*;!tu, è
efetròni*l

ír
t-il

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MAAS DOS ANJOS,
JUIZ-CORREGEDOR, em 2210712021, às 13:18, conforme art. 1e, lll, "b", da
Lei 11.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc,jus.brlverificacao informando o código verificador 5674668 e o
código CRC AOF2FF2D.

002 3 L 9 0-2 r. .202'J..8.24.07 LO 567 4668v12
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDTCTARTO

DECISAO

Processo n. 002 3 19 0-21.2021.8.24.07 1,0

Unidade: Núcleo lV - Extrajudicial

Assunto: lsenção do pagamento das taxas de tradução juramentada aos
imigrantes e refugiados estrangeiros no Brasil que se encontrem em situação de
vulnerabilidade e hipossuficiência econômica

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir de ofício
encaminhado pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, que solicitou a este Tribunal de Justiça manifestação acerca da matéria
legislativa sob exame no Projeto de Lei n. 0211.012020 em trâmite naquela casa
legislativa, o qual visa isentar os imigrantes e refugiados em situação de
vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de
tradução juramentada no estado de Santa Catarina.

Acolho os fundamentos e a conclusão do parecer do Juiz-Corregedor
Rafael Maas dos Anjos (doc. 5674668).

Retornem os autos à Presidência deste Tribunal de Justiça com as
nossas homenagens de estilo.

Documento assinado eletronicamente por DINART FRANCISCO
MACHADO, DESEMBARGADOR, em 2710712021, às 11:58, conforme art.
Le, lll, "b", da Lei 11.41912006.

6ãiï
a**l*a!rru
eletrÕnlaa

JI
LL'

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.brlverificacao informando o código verificador 56747OO e o
código CRC 25DF7949.

002 3 1 90-2 r. .202L.8.24.O7 IA 567 47OOv3
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â Defensoria Pública
^J 

s A N-T A c A T A R r Ì'ì A

ft638-a

SOUZA:0073504807

0'
ilrdldçW(tu.ô&
M&hl-E.ffi#a,
Cr+lqúflOlÈr@12
#ffi*Mü'ffitu
d4&|re2194ffi

Gabinete da Defensoria Pública-Geral

t)Vt í? Z

Ofício DPG no 7412021

Florianópolis, 02 de agosto de 2021.

A Sua Excelência o Senhor

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

MAURO DE NADAL

Assunto: Projeto de Lei no 0211.0//2020

Excelentíssimo Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao assunto em epígrafe,
serve o presente para encaminhar a Manifestação da Defensoria Pública do Estado
de Santa Catarina ao Projeto de Lei que "lsenta os imigrantes e refugiados em
situação de vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas
de tradução juramentada no Território catarinense", conforme solicitação contida no
Ofício GP/DL/033412021 .

Sem mais para o momento, aproveita-se o ensejo para reiterar os mais
elevados votos de estima e apreço

Atenciosamente,

RENAN soAREs DE ' #^XM.g5IFM*M

RENAN SOARES DE SOUZA
Defensor Público-Geral

Av. Rio Branco,919 - Centro, Florianópolis - SC,88015-205

Fone: (48) 3ô65-6370; (48) 3665-6589

xped iente
2
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EMENTA: Projeto de Lei Estadual n.21112020. Dispõe

sobre a isenção de imigrantes e refugiados em

situação de vulnerabilidade e em condição de

hipossuficiência econômica das taxas de tradução

juramentada no território catarinense. Garantia

constitucional da gratuidade dos atos necessários ao

exercício da cidadania. Direitos e garantias

fundamentais aplicáveis a brasileiros e estrangeiros

residentes do país. Dever do Estado na promoção do

bem comum e da inclusão social como condições para

o exercício da dignidade da pessoa humana.

A DEFENSORIA PÚBLIGA DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

legitimada pelos Artigos 50, Inciso LXXIV e 134 da Constituição Federal, no

exercício das funções institucionais previstas nos Artigos 40, lncisos Vll, Vlll, X e Xl

e 106-4, ambos da Lei Complementar no 80, de 12 de janeiro de 1994 e nos Artigos

40, lncisos Vll, Vlll, X e Xll e 80, parágrafo único, da Lei Complementar no 575, de 2

de agosto de 2012 e com fulcro na Resolução CSDPESC no 86, de 6 de abril de

2018, por meio de seu trtÚcleo DE G|DADANIA, IGUALDADE, DIVERSIDADE,

DIREITOS HUMANOS E COLETIVOS (NUCIDH), presentado pelos Defensores

Públicos signatários, RESOLVE apresentar Nota Técnica sobre o Projeto de Lei

Estadual no21í, de 2020.

I - A DEFENSOR|A PÚBLICA E O PL N. 2í 1I2O2O

A Defensoria Pública é instituição permanente e autônoma, a quem a

Constituição Federal incumbiu a promoção dos direitos humanos e a defesa, em

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos indivlduais e coletivos, de forma

1
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integral e gratuita, aos necessitados.

Por meio da presente Nota Técnica, a Defensoria Pública demonstrará a

importância do tema em discussão no mencionado Projeto de Lei e a necessidade

de regulamentar a isenção de emolumentos das traduções juramentadas aos

imigrantes hipossuficientes no Estado de Santa Catarina como forma de garantir

o exercício da cidadania, condição imprescindível para promoção de inclusão

social, efetivação dos direitos sociais, garantia de acesso ao emprego e à renda,

permanência regular no país e condições razoáveis de vida daquele que ingressa

em território brasileiro com expectativa de uma vida melhor e digna.

O Projeto de Lei em exame é instrumento para garantir a máxima eficácia

aos direitos e garantias fundamentais, os quais devem ser aplicados, sem

distinção, em favor dos estrangeiros residentes no país, constituindo-se como

forma de concretizar os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil

ao ser instrumento para erradicação da pobreza e da marginalização, bem como

para reduzir desigualdades sociais ao voltar sua atençâo a promoção daqueles

que sofrem com a omissão estatal na implantação de políticas públicas de

inclusão aos imigrantes que, sem medidas efetivas de proteção. Mais que isso, o

PL 21112020 é instrumento para combater a pobreza, remover pessoas da

miséria, das ruas, da indignidade ou da dependência de ações estatais.

il - TNTRODUÇÃO:

De autoria da Deputada sra. Ada Faraco de Luca, o projeto de Lei

Estadual n.21112020 pretende isentar os imigrantes e refugiados em situação de

vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de

tradução juramentada no território catarinense.

O Projeto de Lei tem a seguinte redação:

Art. 10, Fica concedida isenção do pagamento das taxas de tradução
juramentada aos imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade
e indivíduos em condição de hipossuficiência econômica, que tenham
domicílio em Santa Catarina.
Art. 20. Para efeito desta lei, entende-se como imigrantes e refugiados
os indivÍduos assim reconhecidos nos termos do Decreto Federal no
9.199, de 20 de novembro de 2017 e da Lei Federal no 9.474, de 22 de
julho de 1997.

2
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Art. 30. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações próprias no orçamento vigente da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social, suplementadas caso haja
necessidade.
Art. 40. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de
30 (trinta) dias a contar de publicação.

A Proposta foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Posteriormente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças e

Tributação, na qual a Deputada Luciane Carminatti foi designada a relatora. De

pronto, a Deputada entendeu que, antes de emitir parecer sobre a matéria, seria

necessário solicitar a manifestação de órgãos públicos, visando subsidiar, de

forma consistente e segura, a elaboração de parecer e voto, motivo pelo qual a

integra dos autos foi encaminhada à Secretaria de Estado da Gasa Civll, ao

Tribunal de Justiça e a Defensoria Pública Estadual.

Desta feita, passa-se as considerações da Defensoria Pública do Estado

de Santa Catarina.

lll - Situação dos imigrantes em Santa Catarina

Na obra "Pessoas, Travessias e Encontros: Dinâmicas atuais da migração

sul-sul em Santa Catarina", organizada por Karine de Souza Silva, Jonatan

Carvalho de Borba e Juliana Müller, publicada em 2020, tratou-se da situação dos

"lmigrantes em Santa Catarina: Perfis e demandas no período de 2018 a 2019"1.

O estudo apresenta o perfil dos/as imigrantes atendidos pelo Centro de

Referência de Atendimento ao lmigrante (CRAI) em conjunto com o Centro de

Pesquisas e Práticas Decoloniais e Pós-Coloniais aplicadas às Relações

lnternacionais e ao Direito Internacional, por meio do seu Núcleo de Apoio a

lmigrantes e Refugiados (Eirenè/NAIR), da Universidade Federal de Santa

Catarina (UFSC), e analisa os dados coletados entre os meses de abril de 2018 e

2019, visando visibilizar a presença e as condições de permanência das pessoas

t https ://3b2d7e5d-8b9a-4847-aa3e-
40931d588fb7.filesusr.com/uod/c3c8Oa 901d61 107d884a0bbb0de2e37aead4ba.odf
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que passam pelo fluxo migratório em Santa Catarina, promovendo subsídios para

construção e implementação de políticas pública específicas para estes coletivos.

De acordo com os dados coletados, foram atendidos(as) 3.863 imigrantes,

de 59 nacionalidades distintas, principalmente do Haiti e da Venezuela (78,4% do

total), sendo que a maioria (77o/o') correspondia a fase adulta, compreendida entre

25 e 64 anos.

Ademais, apurou-se que a maioria da pessoas imigrantes é do gênero

masculino (60,5%), sendo 38,7o/o do gênero feminino e 0,8% não declarado.

Dentre as pessoas atendidas, cerca de 71,4o/o doslas imigrantes são pretos, e o
grupo racial branco compôs 12o/o. Assim, destaca-se que a esmagadora maioria

(88%) era composta por pessoas racializadas como não-brancas.

Acerca do nível de escolaridade, o estudo identificou que, praticamente a

metade das pessoas atendidas (49,1%), possuia ensino médio completo ou nível

superior, o que causou estranheza ao confrontar com os dados que indicaram

que, mais de dois terços das(os) imigrantes atendidas(os) (69%), afirmaram não

possuir emprego na data de seu atendimento, sendo apenas 24o/o cofi emprego

no setor formal ou informal.

O estudo destacou que a burocracia nos procedimentos de regularização

da situação no país e os custos envolvidos impedem o acesso ao mercado de

trabalho de imigrantes. Outros fatores se somam, como o racismo e a xenofobia.

Embora os dados coletados pelo referido estudo se concentrem nos

atendimentos realizados pelo CRAI conjuntamente com o Eirenè/NAlR, o que

certamente não compreende à totalidade dos imigrantes em território catarinense,

a análise serve de amostra para indicar o perfil geral dessas pessoas.

Em notícia divulgada pelo G1, em 14 de abrir de 2020, o número de

imigrantes em território catarinense é expressivo:

O estado tem 64 mil registros ativos de imigrantes, conforme dados
da Polícia Federal referentes a novembro de 201g, com 21,8 milvindos
de países da América do sul. conforme a organização tnternacional
para Migrações (OlM), em março de 2020 foi ultrapassada a marca de
4,8 mil venezuelanos, que chegaram em território catarinense por meio
da Operação Acolhida, do governo federal.
[...] Outra preocupação é que migrantes e refugiados podem também
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estar em vulnerabilidade por dificuldades com o idioma,
desconhecimento dos serviços disponíveis e dos próprios direitos no
país, situação irregular de documentação, e outras condições.2

Ainda, segundo o Estado de Santa Catarina, contabiliza-se 5.762

imigrantes cadastrados no CadÚnico, e 1857 famÍlias atendidas pelo Programa

Bolsa Família3, o que demonstra o significativo número de famílias imigrantes em

situação de vulnerabilidade, sendo certo que a realidade ainda é mais gravosa,

considerando a ausência de números precisos e a irregularidade na situação no

país que afasta tais pessoas de recorrerem aos órgãos públicos, dificultando o

mapeamento da real situação vivenciada no Estado.

Dados do Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), do Ministério

da Justiça, indicam que Santa Catarina apresentava 5.934 pedidos de refúgios

feitos em Santa Catarina, a maioria (3.491) para haitianosa.

Na mesma obra "Pessoas, Travessias e Encontros: Dinâmicas atuais da

migração sul-sul em Santa Catarina", outro artigo denominado "lmigração

Haitiana em Santa Catarina de abril a dezembro de 2018: Uma análise sensível

às particularidades de gênerous, de autoria de Jamila Pitton Rissardo e Juliana

Müller, salientam alguns dos diversos desafios enfrentados pelos/as imigrantes

haitianos em Santa Catatina:

A língua portuguesa, portanto, é um dos grandes entraves para os
nacionais do Haiti, principalmente para as mulheres, que
constantemente se veem dependentes de um homem (marido, primo,
amigo) para auxílio na tradução. Também o desemprego apresenta um
grande problema para essa população, gerando grande frustração para
aqueles que se deslocaram de seu país justamente em busca de novas
oportunidades de trabalho. Essa decepção é agravada pela grande
dificuldade de validação de diplomas, o que impede os(as) imigrantes de
atuar em sua área do conhecimento. Ademais, a burocracia para obter
os documentos necessários para a regularização migratória também
gera aflição. A falta de informação acerca dos procedimentos
necessários e a demora para emissão desses documentos coloca o(a)

2 Disponível em: https:l/q1.qlobo.com/sc/santa-catarina/noticia/2020/04/14limiqrantes-em-
florianopolis-relatam-dificuldades-e-perda-de-empreqo-durante-quarentena.ohtml. Consulta
realizada em 28.07 .2021 .

3 lnformação mencionada nos autos n. : 5000138-18.2019.8.24.0018.
a Disponível em: https://www.sed.sc.qov.brlsecretariaiimprensa/noticias/30874-imiqrantes-
refuoiados-terao-documentos-de-estudo-validados-de-forma-mais-aqil-com-parceria-da-sed.
Aceso em:29.O7.2021.
5 https :i/3b2d7e5d-8b9a-4847-aa3e-
40931d588fb7.filesusr.com/uqd/c3c80a 901d61 107d884a0bbb0de2e37aead4ba.pdf
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imigrante em um limbo jurídico

A mesma dificuldade acima descrita pode ser presumida como realldade

para outros imigrantes. De fato, é o que se identifica na dissertação de mestrado

de Juliana Tomiko Ribeiro Aizawa, denominada "Migrações Contemporâneas: A
integração social dos(as) haitianos(as) no estado de Mato Grosso do Sul sob a
ótica da Nova Lei da Migração e seu viés humanitário", defendida e aprovada
pela Universidade Federal de Dourados. De acordo com autora "é de comum

conhecimento as dificuldades financeiras enfrentadas pelos migrantes,

principalmente, para custear as a/fas taxas de ernolumenÍos fixadas"6.

Como visto, Santa Catarina recebe milhares de imigrantes que buscam

uma condição de vida digna. Ainda que o perfil seja formado em sua grande

maioria por pessoas na fase adulta, com formação mínima que facilitaria seu

acesso ao mercado de trabalho, são muitas as dificuldades de conseguir emprego

e adquirir condições para subsidiar uma vida digna, o que impede o custeio de

emolumentos necessários à tradução juramentada, e, consequentemente, o

acesso a direitos básicos, submetendo essas pessoas à marginalidade e à

pobreza.

tv. DA LEGTSLAçÃO mneNTE AOS tMtcRANTES E À CnnrulDADE Aos
ATOS NECESSÁRIOS AO EXERCíO ON CIDADANIA

Segundo o art. 224 do Código Civil, os documentos redigidos em língua

estrangeira serão traduzidos para o português para ter efeitos legais no País.

A Lei dos Registros Públicos (Lei n. 6.015173) estabelece que os

documentos de procedência estrangeira devem ser acompanhados das

respectivas traduções:

Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos,
para surtir efeitos em relação a terceiros:

6 
[ttpg:ífileq.ufod.edu.br/arquivos/arquivos/78/MESTRADO-FRONTETRASA/ersao%20Final%20-

%20J uliana%20Tom iko. pdf
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60) todos os docupentos de procedência estrangeira, acompanhados das
respectivas traduções, para produzirem efeitos em repartições da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em
qualquer instância" juízo ou tribunal;

Art. 148. Os títulos, documentos e papéis escritos em língua estrangeira,
uma vez adotados os caracteres comuns, poderão ser registrados no
original, para o efeito da sua conservação ou perpetuidade. Para produzirem
efeitos legais no País e para valerem contra terceiros, deverão, entretanto,
ser vertidos em vernáculo e registrada a tradução, o que, também, se
observará em relação às procurações lavradas em língua estrangeira

Parágrafo único. Para o registro resumido, os títulos, documentos ou papéis
em língua estrangeira, deverâo ser sempre traduzidos.

Ar1.221 - Somente são admitidos registro:

lll - atos autênticos de países estrangeiros, com força de instrumento
público, legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório
do Registro de Títulos e Documentos, assim como sentenças proferidas por
tribunais estrangeiros após homologação pelo Supremo Tribunal Federal;

Para produzirem efeitos legais no Brasil, os documentos estrangeiros

devem observar as diretrizes do Manual do Serviço Consular e Jurídico do

Ministério das Relações Exteriores (Capítulo 40 - Atos Notariais e de Registro

Civil - Seções 7a e 8a) que estabelece:

4.7.1 Para que um documento originário do exterior tenha efeito no Brasil é
necessária a legalização, pela Autoridade Consular brasileira, do original
expedido em sua jurisdição consular, seja por reconhecimento de
assinatura, seja por autenticação do próprio documento.

4.7.2 Caso o documento não esteja redigido em português, a tradução
deverá ser feita obrigatoriamente no Brasil, por tradutor público
iuramentado, após a legalização do documento original pela Autoridade
Consular brasileira, exceto no caso de certificado de naturalização,
conforme previsto no Capítulo 50 do MSCJ.

(...)

4.8.6 Para produzirem efeitos em Repartições da União, dos Estados ou em
qualquer instância, Juízo ou Tribunal, todos os documentos de procedência
estrangeira deverão ser legalizados na forma da NSCJ 4.7.1, traduzidos no
Brasil por tradutor público iuramentado e feita a transcrição em Cartório
de Registro de Títulos e Documentos.

Nesse diapasão, cumpre destacar que a tradução juramentada de

documentos é exigência da lei brasileira, conforme artigo 18 do Decreto no 13.609,

de 21 de outubro de 1943:

SANTA CATARINA l* NUCIDH
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t.. .1

Nenhum livro, documento ou papel de qualquer natureza, que for
exarado em idioma estrangeiro, produzirá efeito em repartições da
I lniãa r{aa Eala;lna a" z.t^^ f,r..^i^í-3^^ -- -..-r-..--:--aa--!-vrrrqv' vve Lerqvvè vu \rvè lvlulllglPlu!' ttÍll Llualqugl tÍlltlaÍìGla, JUIZO OU
Tribunal ou entidades mantidas, fiscalizadas ou orientadas pelos
poderes públicos, sem ser acompanhado da respectiva tradução feita na
conformidade deste regulamento.
Parágrafo único - Estas disposições compreendem também .os
serventuários de notas e os cartórios de registros de títulos e
documentos, que não poderão registrar, passar certidões ou públicas-
formas de documento no todo ou em parte redigido em língua
estrangeira.

Diante do exposto acima, percebe-se a complexidade da regularizaçâo

documental dos imigrantes no país diante da necessidade de tradução
juramentada dos documentos originários do exterior, situação esta imprescindível
para a sua regularização no país, e acesso, por exemplo, ao mercado de trabalho

e à educação.

Além disso, os custos exigidos com a traduçãoJuramentada são elevados,

conforme demonstra a Tabela de Emolumentos de Tradutores Públicos, anexa à
Resolução 0312029, Anexo 17, e apresentam entraves à regularização dos

7 htlg://www.iucesc.sc.gov.br/index.php/informacoes/tradutores#tabela-de-emolumentos-
tradutores-publicos
TABELA DE EMOLUMENTOS DE TRADUTORES PÚBLrcOS
Art. 1'Os textos são subdivididos em três categorias:
| - TEXTOS COMUNS - Passaporte, certidões dos registros civis, carteiras de identidade, de
habilitação profissional, documentos similares, inclusive cartas pessoais que não envolvam textos
ir rrír{iaaa lÁaniaaa ar r aiaa+íJi^^^.
Jer tvtwg, tgwt ilwè vu 9tçil tU il99D.
Valor por lauda - Tradução - R$ 50,00

Versão - R$ 70,00

II_ TEXTOS JURÍDICOS TÉCNICOS, CIENTÍFIcoS, coMERcIAIS, INcLUSIVE BANcÁRIos E
CONTÁBEIS, MARÍTIMOS, ESCRITURAS NOTARIAIS, DOCUMENTOS ESCOLARES E
AcADÊMlcos, cARTAs PESSoATS euE coNTENHÂM, TorAL ou pARcIALMENTE,
EXPRESSÕES TÉCNICAS, JURíDICAS OU CIENTÍFICAS, ENiRE OUTROS:
Valor por lauda - Tradução - Rg 72,00

Versão - R$ 91,00

III - DOCUMENTOS DE ALTA COMPLEXIDADE TÉCNICA oU DIFIcULDADE DE LEITURA -original dificilmente compreensível devido à gramática ou ortografia deficientes, ou lacunas
etimológicas, original em dialeto, disposições jurídicas que se difeienciam consideravelmente no
idioma de origem e no de destino, texto que trata de mais de uma área técnica especializada,
quando for necessária a decodificação de inúmeras abreviaturas, texto de difícil compreensão
devido a estilo antiquado ou informações codificadas, cópia parcialmente ilegível e caligrafia
parcialmente ilegível:
Valor por lauda - Tradução - R$ í í2,00

Versão - R$ 138,00
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imigrantes hipossuficientes no país, impedindo a sua inclusão social, submetendo-

os ao desemprego, ou colocando-os na informalidade em condições, muitas

vezes, bastante precárias, que os leva à pobreza, repetindo o círculo de

indignidade e miséria a que deixaram em seu país na expectativa de uma vida

melhor.

Em que pese a Lei exija a tradução juramentada de determinados

documentos, tal exigência não pode impedir o gozo de direitos por pessoas

hipossuficientes diante da proteção jurídica destinada aos imigrantes que visa

eliminar qualquer barreira para sua inclusão social e gozo de direitos no país de

destino.

No âmbito internacional, a Declaração Universal de Direitos Humanos

eleva todos os seres humanos a uma condição de igualdade, ao estabelecer que

"todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos",

impedindo qualquer distinção fundada no estatuto político, jurídico ou

internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa.

A referida normativa internacional, ainda, garante que toda a pessoa,

imigrante ou não, tem direito a condições equitativas e satisfatórias de trabalho,

podendo legitimamente exigir a satisfação dos direitos econômicos, socias e

culturais indispensáveis (arts. 22 e 23).

No mesmo sentido, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do

Homem, de 1948, e a Convenção Americana de Direitos Humanos, de 1969,

garantem a igualdade de tratamento e a proteção jurídica de todas as pessoas.

No desenvolvímento da proteção internacional de imigrantes e refugiados,

a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados constitue a pedra angular na

proteção de direitos, e reconhece o direito das pessoas à documentação,

educação, trabalho, saúde, acesso a justiça etc., além de estabelecer obrigações

para que os Estados-parte adotem disposições para garantir tais direitos.

No âmbito internacional, a ONU também adotou em 1990, a Convenção

lnternacional para a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes e

Membros de suas Famílias, na qual prevê no art. 7o, que os Estados se

comprometem a respeitar e garantir os direitos humanos dos trabalhadores

9
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migrantes e membros de suas famílias que se encontrem em seu território e
estejam sujeitos à sua jurisdição.

Destaca-se ainda que o escritório da Organização lnternacional do

Trabalho (olT) no Brasil, produziu em 2017, um documento de ,Análise 
e

Recomendações para atualização da Política Nacional de lmigração e proteção

ao(a) Trabalhador(a) Migrante", dentre as quais se destacam á sugestão de

reduzir ou isentar os valores das taxas cobradas aos imigrantes para emissão de

documentação.

A Consituição Federal, por sua vez, prevê igualdade perante a lei, sem

distinção, aos imigrantes residentes no paÍs e brasileiros, natos ou naturalizados,

que devem possuir os mesmos direitos fundamentais e sociais asseguradaos sem
qualquer discriminação, cabendo aos entes federados o combate das causas da
pobreza e marginalização e a promoção da integração social dos setores

desfavorecidos, dentre os quais se encontram os migrantes em situação de

vulnerabilidade (art. 30 e 50 da CF).

O direito à isenção de emolumentos exigidos na tradução juramentada

decorre do comando previsto no art. so, LXXVll, da CF, o qual estabelece a
gratuidade, na forma da lei, dos atos necessários ao exerício da cidadania, direito
fundamental ao qual merece máxima eficácia.

A Carta Magna ainda estabelece que as relações internacionais devem

reger-se pela prevalência dos direitos humanos e pela cooperação entre os povos

para o progresso da humanidade (art. 4o), o que impõe aos entes fedetivos

assegurar o exercício dos direitos sociais, o bem-estar, o desenvolvimento, a
igualdade dos migrantes situados no país.

A Lei n. 9.26511996, regulamenta o artigo de lei acima mencionado,

dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania,

assim considerados "quaisquer requerimentos ou petições que visem as garantias

individuais e a defesa do interesse público", de modo que o ato necessário à

assegurar direitos fundamentais deve ser prestado de forma gratuita.

lmpende destacar que é competência comum do Estado, da união, dos

Municípios e do Distrito Federal,zelar pela guarda da Constituição e das leis, além

1
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de cuidar da assistência pública e promover a integração social dos setores

desfavorecidos, o que pretende o presente Projeto de Lei diante da omissão do

Estado de Santa Catarina em promover condições de inclusão à sociedade dos

imigrantes hipossuficientes. Destaca-se:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:
| - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;
ll - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;
(...)
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração s ocial dos setores desfavorecidos;

Em consonância com as disposições constitucionais, a Lei no 13.445, de

24 de maio de 2017, que institui a Lei de Migração, estabelece os princípios e

diretrizes da política migratória nacional, assegurando a promoção de entrada

reguar e de regularização documental, a igualdade de tratamento e de

oportunidade ao migrante e seus familiares, e, ainda, o "acesso igualitário e livre

do migrante a seruiços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação,

assisÍéncía jurídica integral pública, trabalho, moradía, seruiço bancário e

seguridade social." (art. 3").

A fim de garantir a proteção ampla da pessoa migrante, a supracitada lei

garante, expressamente, o direito à isenção de taxas aos imigrantes

hipossuficientes, como prevêem os art. 40, Xll, e art. 1 13, $3o:

Art. 40 Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de
igualdade com osnacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e àpropriedade, bem como são
assegurados:
t.. I
Xll - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de
hipossuficiênciaeconômica, na forma de regulamento;

Art. I 13. As taxas e emolumentos consulares são fixados em
conformidade com a tabela anexa aesta Lei.
(. ..)

$3o. Não serão cobrados taxas e emolumentos consulares pela
concessão de vistos ou para a obtenção de documentos para
regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis e
indivíduos em condição de hipossuficiência econômica.

SANTA CATARINA
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Sobre a proteção dos direitos de pessoas migrantes em solo catarinense,

é imperioso mencionara Lei Estadual n. 18.01g, de g de outubro de 2020, que

instituiu a Política Estadual para a População Migrante que tem como princípio a
igualdade de direitos e de oportunidades, a promoção da regularização da

situação da população migrante, (Art. 2o), possuindo como uma de suas diretrizes

o estabelecimento de parcerias com órgão e/ou entidades de outras esferas

federativas parapromover a inclusão dos migrantes e dar celeridade à emissão de

documentos, e assegurando, como ações prioritárias a promoção do direito do

migrante ao trabalho decente e a sua inclusão no mercado formal de trabalho (Art.

70).

Como visto, a Política Estadual não estabelece disposições específicas
que assegurem a isenção dos emolumentos das traduções juramentadas para

imigrantes hipossuficientes. Contudo, garantirtal isenção é fundamental para bem

atender os princípios e diretrizes da referida Política no Estado Catarlnense.

Cumpre registrar que o tema foi enfrentado pelo Tribunal de Justiça

Catarinense, quando do julgamento do Agravo de lnstrumento no SOOO2ZS-

28.2019.8.24.0000 nos autos de ação civil pública proposta pelo Ministério Público

do Estado que judicializou a questão, sobrevindo decisão liminar que garantiu a
isenção dos emolumentos das traduções juramentadas de imlgrantes

h ipossuficientes em Chapecó/SG.

A fim de ilustrar a matéria, colaciona-se a erÌìerr[a do julgado:

AcnRVo DE TNSTRUMENTo E AGRAVo INTERNo eu RçÃo ctvtlpúsucR. MIcRANTES HtpossuFtctENTEs. drrúnçEõ
oRtGtNADA No MuNtc[pro oe cHRpecó. cusros oos nÍosoernRouçÃo JURAMENTADA DE DocuMENTos
ESTRANGEIRoS euE coNSTtruEM vERADEtRo óerce Ao
exencÍclo DA oIDADANIA. INADMIsSIBILIDADE. coMPErÊNcIR
coMUM DOS ENTES FEDERADOS (CF, ART. 23, X). ALEGADA
ILEGITMIDADE PASSIVAAD CAUSAMDO ESTADO DE SANTA
CATARINA, QUE POR SUA VEZ AFIRMA QUE A JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC, DEVERIA INTEGRAR
EXcLUSIvAMENTE o poLo pASStvo on nçÃo, pors É ESTA
QUEM ESTIPULA OS EMOLUMENTOS DOS TRADUTORES
JURAMENTADoS, QUE sÃo RceruTES DELEGADoS Do PoDER
PÚBLICO, SEM QUALQUER VÍI\CULO COM ESTE E SEM OUE SE
SUBMETAM Ao REGTME esrRrurÁRto. tltoconRÊrucn E
IRneTevÂrucIR, PoIS o EscoPo DA DEMANDA ruÃo Ê A
esneumçÃo Dos EMoLUMENTos, MAS o pAcAMENTo
DEsrES, pELo ESTADo, DEcoRRENTE DE osruençÃo LEcAL.
tNretrcÊrrrcrR DAS orsRostçóes DA LEt N. 19.44st2017.
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npnovnçÃo No cuRso DESTE AGRAVo, DA LEt ESTADUAL N.
18.018, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020, ESTABELECENDO ApolÍrrcR ESTADUAL eARA A eoeumçÃo MIcRANTE.
oarucnçÃo EVTDENcTADA. oectsÃo euE trtÃo sE
CIRCUNSCREVE APENAS AOS LIMITES TERRITORIAIS DO
IT,IUUCÍPIO OC CHNPECÓ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
'Nosso REGTME polílco É n oeuocRActA E AsstM sE cHAMA
PORQUE BUScA A UTILIDADE Do MAIoR NUMERo e ruÃo n
VANTAGEM DE ALGUNS. TODOS SOMOS IGUAIS PERANTE A LEI,
E QUANDo n nepÚellcA oUToRGA HoNRARIAS o FRz PARA
RECOMPENSAR VIRTUDES E IIÃo PARA coNSAGRAR
pRIvITÉeIoS. NoSSA cIDADE SE AcHA ABERTA A ToDoS os
HoMENS. NENHUMA LEt pRoÍge NELA A ENTRADA DE
ESTRANGEIRoS, NEM os pRtvA DE NossAS lNslrulçÕes, ruenlt
DE Nossos esperÁcuLos; NADA nÁ Eut ATENAS oculTo E
PERMITE-SE A TODOS QUE VEJAM E APRENDAM NELA O QUE
BEM QUISEREM SEM ESCONDER-LHES SEQUER AQUELAS
COISAS, CUJO CONHECIMENTO POSSA SER DE PROVEITO PARA
OS NOSSOS INIMIGOS, PORQUANTO CONFIAMOS PARAVENCER,
I'IÃO EM PREPARATIVOS MISTERIOSOS, NEM EM ARDIS E
ESTRATAGEMAS, seruÃo EM Nosso VALoR E EM NoSSA
rrureuoÊrucn' 1eÉRrcues1.
A FELICIDADE NECESS]TA IGUALMENTE DOS BENS EXTERIORES,
pols É ttvtpossÍveL, ou pELo MENos ruÃo É FÁctL, pRATtcAR
nçÕes_ruoBREs sEM os DEVtDos MEtos (...) A nesposrn À
QUESTAO QUE ESTAMOS LEVANTANDO FICA EVIDENTE PELA
NossA woçÃo DE FELIcIDADE, pots DtssEMos euE ELA É uvn
oERTA ATtvtDADE DA ALMA coNFoRMr À unruoe. Dos
OUTROS BENS, ALGUNS DEVEM NECESSARIAMENTE ESTAR
PRESENTES COMO COI{OIçÕES PRÉVIRS DA FELICIDADE, E
oUTRos sÃo NRTuRALMENTE coADJUVANTES e ÚreIs coMo
rNsrRUMENTos. e vÊ-se euE ESTA corlo-usÃo esrÁ enr
ooNFoRMIDADE COM O OUe OtZÍRrr/lOS NO rr'rÍClO, rSrO É, QUE A
FINALIDADE DA VIDA poIírIcR É o IrIe*IoR Dos FINs, E QUE o
PRINcIPAL EMPENHo DESsA cIÊNcn É rRzeR coM QUE oS
cronoÃos sEJAM BoNS E cApRzES DE NoBRES RçÕes'
lnRtsróreles1.

Vale ressaltar que a situação de vulnerabilidade socioeconômica imposta

aos imigrantes vulneráveis os obriga a escolher como gastar os parcos recursos

que possuem, fazendo com que o próprio exercício da cidadania seja Iimitado pela

condição econômica na qual se encontram.

A falta de garantia expressa da isenção impede, em muitas casos, o

acesso à educação e ao mercado de trabalho, o que tem o potencial de aumentar

o número de pessoas em situação de rua no Estado, que atinge números

alarmantes e que também se encontram desassistidos.

Como bem mencionado pelo TJSC no mencionado julgado, "No caso

concreto, o Estado terá despesa inicial com as traduções, todavia terá a

T
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â DeÍensoria Pública
^#

,,:* NUCIDH
MJC|ÈO D[ CDÂDA{A rlJÁrOÁD€, Oí/ÉnslDÀD€, OÉftTos
f{,srANos E corETÌvos , D€FENsoftÂ h.hlcÂ üE sc

contrapartida social, potb essas pessoas terão acesso a bens, e tornar-se-ão
produtivas", o que possibilitará o aumento da produtividade laboral em território

catarinense, a redução de desigualdades sociais e da pobreza, ao eliminar
barreiras hoje impostas aos migrantes hipossuficientes para aderir ao mercado de

trabalho formal, para acessar às unidades de ensino e gozar de direitos

fundamentais capazes de garantir uma vida digna no Estado.

v- coNcLusÃo

Diante do exposto, a Defensoria Pública do Estado, por meio do seu Núcleo

de Cidadania, lgualdade, Diversidade, Direitos Humanos e Coletivos, manifesta-se pela

aprovação do Projeto de Lei Estadual no 21112020, na sua integralidade, considerando

que a não isenção dos emolumentos decorrentes de traduções juramentados gera

embaraços ao gozo dos direitos fundamentais e sociais do migrantes vulneráveis,

impedindo sua plena integração na sociedade catarinense ao criar barreiras,

especialmente, à inclusão no mercado de trabalho, sendo a medida necessária para

garantir a cidadania e a dignidade humana dessas pessoas através do combate às causas

de pobreza e desigualdade social.

Ademais, no exercício de suas atribuições estatutárias, a instituição se coloca

à disposição para contribuir com o debate relacionado à matéria e esclarecimentos que se

fizerem necessários.
rfu&hdrÈlFMANAPAULA I

BERLATTO FAO
FISTHER:01757

477098

H:4*tul,qeÉ
oll4,t{@16.4tuú
-fod'.dôffi.re
d#qddD.(r^r,
@MPM@mrO
l&201s0tgM{Jm

ANA PAULA BERLATTO FÃO FISCHER

Defensora Pública Coordenadora do NUCIDH
FERNANDo *ffi,""fffi.',?,Hi
AN DRE Pr NTo DE &Thli.HXï'""
ouvgRA ãìffif"itrl*Ii:'"
FtLHo:0421 e876 ffiffiffii8Ì,n,"*
502 omunu@2trr6o2

FERNAN Do AN DRÉ PI ].iïcJ-riË'õLveI m FILHo

7

Defensor Público Subcoordenador do NUCIDH
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

dúl3o

lkt 12 L

4or o4"e

Ofício no 1 283/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 3 de agosto de 2O21

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPSlDLl0593l2021,
encaminho o Parecer no 063121-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF),
e o Ofício no 697121, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0211.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados
em situação de vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de
tradução juramentada no território catarinense".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

i.ente
A

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

*PortaÍia no 03E/2021 - DOE 21.558
Delegação de @mpetência

oFl
scc

2E3_PL_021 1.0_20_SEF_SDS_enc
1223U2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Ftorianópotis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 28212021 Florianópolis, 7 de julho de 202

REF.: SCC 1239612021

Senhor Consultor Executivo,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n.211.012020, que Ísenfa os imigrantes
e refugiados em sifuação de vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das
taxas de tradução juramentada no território catarinense.

Esses emolumentos são devidos aos tradutores juramentados pelos próprios
usuários dos serviços, conforme tabela de valores definidas pela Junta Comercial do Estado
(Jucesc).

Considerando-se que o art. 30 prevê que 'as despesas deconentes da
aplicação desta lei correrão por conta de dotações próprias no orçamento vigente da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social' (SDS), a princípio o ônus dessa isenção caberia à SDS,
med iante ressarci mento aos tradutores j u ramentados.

Diante do cenário de pandemia e os reflexos na arrecadação estadual, esta
Diretoria tem posição firmada no sentido da priorização do atendimento dos gastos com o
enfrentamento da pandemia, bem como o adimplemento dos compromissos obrigatórios de
caráter continuado, como folha, dívida, entre outros, Desse modo, a posição desta Diretoria é
contrária à qualquer medida que imponha o aumento de despesa nos órgãos e entidades
estaduais.

lsso porque as medidas de isolamento social impuseram uma perda estimada
de receita de aproximadamente R$ 1 bilhão (meses de abril, maio e junho), no entanto, o auxílio
financeiro da União e a suspensão das parcelas da dívida pública (Lei Complementar federal n.
17312020) aliviaram os impactos nas contas estaduais.

E'm2021, contudo, o auxílio federal não se repetirá, de forma que os efeitos da
redução de receita serão integralmente absorvidos pelo Estado. Lembramos, ainda, que a Lei
18.055, de 29 de dezembro de 2021, que estima a receita e fixa as despesas para o exercício
financeiro de 2021 (LOA2021), já prevê em seu arl. 40, $ 20, um deficit orçamentário de Rg 1,23
bilhões - o qual será diretamente agravado no caso de frustração de receita.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp 88.032-0Os
Fone (48) 3665-2540 . Fax (48) 3665.2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

lndependentemente de nossa posição, ressalvamos que o assunto deve ser
avaliado e definido no âmbito da SDS, tendo em vista que é o órgão responsável por essa
política, e que pode reconhecer a prioridade em detrimento das demais de sua competência.
Contucio as eventuais ciespesas ciecorrentes cio PL em comento deverão ser assumidas com os
recursos que lhe são ordinariamente disponibilizados, sem suplementação do Tesouro.

Atenciosamente,

(d ocu me nto assrnado d ig ital m e nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu me nto assrnado d igital m e nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Qs166 ddministrativo do Govemo - Rodoúa SC 401 - KM 05, ne 4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88,032-005
Fone (48) 3665.2532. Fax (,18) 3665-2759
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 4VXT7Y05

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

./
JOSE GASPAR RUBICK JR em 0710712021às 13:55:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/08/20í8 - 18'21:47 e válido até 1610812118 - 18:21:47

(Assinatura do sistema)

ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO em 0710712021 às 13:55:39
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - 13:20:39 e válido até 1310712118 - 13:20:39.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
docu mento/U0 N D)QEwM DY4)OAwM D EvMzk2(zEyNDA2)kIwMjFfNFZWDdZMDU= ou o site

https ://portal. sgpe.sea.sc. gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í239612021e o código 4VXT7Y05
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECER NO 063/2í.NUAJ/SEF

Referência: SCC 1239612021

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Florianópolis, data da assinatura digital

Ementa: Diligência acerca do projeto de Lei no 211.ot2ozo. lsenção do
pagamento de taxas de tradução juramentada aos imigrantes e refugiadosem situação de vulnerabilidade e indivíduos -em condiçãó de
hipossuficiência econômica que tenham domicílio no Estado. observância
dos apontamentos efetuados pela Diretoria do Tesouro Estadual da
Secretaria de Estado da Fazenda.

RELATÓRlO

Trata-se de diligência acerca !g P.rojeto de Lei no 211.0t2020, que '/senÍa os imigrantes e
refugiados em sÍtuação de vulnerabilidade e em condição de hipo,ssuficiência econômica das
tsxas de trgdução iuramentada no tenitÓrio catartnense;i oriundo'da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarína (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
1085/CC-DIAL-GEMA[ solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Govei'nador do Estado à ALÈSC.'

É o relato do essencial.

FUNDAMENHçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do prócesso administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o piisma estritamente jurídico, naõ tne
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidaâe, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos-do art. J9, S1o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.38212017, que dispõe
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitár insfiúída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado óu pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos

Av. osmar cunh a,220,Êd.r.r. 
",0"n,,'f1n"fii"133/rro,,u,oo,Hlll;J?83,;33tllotl", 

,or,.uuo-ruoo
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ESTADO DE SANTA GATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultada; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no CapÍtulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da
Secretaria de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência da SEF
para manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para o erário, nos termos
do art. 36, inciso l, da Lei Complementar Estadual no 74112019.

Verifica-se que o Projeto de Lei no 211.012020, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese,
isentar do pagamento de taxas de tradução juramentada os imigrantes e refugiados em situação
de vulnerabilidade e indivíduos em condições de hipossuficiência econômica, que tenham
domicílio no território catarinense (fl. 03).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), a fim de colher sua manifestação.

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 28212021 (fls. 11-12), no qual informou,
em síntese, que:

Esses emolumentos são devidos aos tradutores juramentados pelos próprios
usuários dos serviços, conforme tabela de valores definidas pela Junta Comercial
do Estado (Jucesc).

Gonsiderando-se que o art. 30 prevê que 'as despesas decorrentes da aplicação
desta lei correrão por conta de dotações próprias no orçamento vigente da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social' (SDS), a princípio o ônus dessa
isenção caberia à SDS, mediante ressarcimento aos tradutores juramentados.

Diante do cenário de pandemia e os reflexos na anecadação estadual, esta
Diretoria tem posição firmada no sentido da priorização do atendimento dos
gastos com o enfrentamento da pandemla, bem como o adlmplemento dos
compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha, dívida, entre
outros. Desse modo, a posição desta Diretoria é contrária à qualquer medida que
imponha o aumento de despesa nos órgãos e entidades estaduais.

lsso porque as medidas de isolamento social impuseram uma perda estimada de
receita de aproximadamente R$ I bilhão (meses de abril, maio e junho), no
entanto, o auxílio financeiro da União e a suspensão das parcelas da dívida
pública (Lei Complementar federal n. 17312020) aliviaram os impactos nas contas
estaduais.

Página 2 de 4 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSUuIORIA JURÍDICA . NUAJ

Em 2021, contudo, o auxílio federal não se repetirá, de forma que os efeitosda redução de receita serão integralmente absorvidos pelo Estado.
Lembramos, ainda, que a Lei j8.055, de 2g de dezembro de 2o21', que estima a
receita e fixa as despesas para o exercício financeiro de 2021 (LCiA 202í), já
prevê em seu art.40, g 20, um deficit orçamentário de R$ i,23 búhões - o iuãt
será diretamente agravado no caso de frustração de receita.

lndependentemente de nossa posição, ressalvamos que o assunto deve ser
avaliado e deÍinido no âmbito da sDS, tendo em vista que é o órgão
responsável por essa política, e que pode reconhecer a' prioridade ãm
detrimento das demais de sua competência. Contudo as eventuais despesas
decorrentes do PL em comento deverão ser assumidas com os recursos que
lhe são ordinariamente disponibilizados, sem suplementação do Tesouro. (grifo
nosso)

Observa-se que a referida Diretoria fez um breve relato acerca da situação das finanças
públicas no Estado, apontando as dificuldades enfrentadas em decorrência das medidas de
isolamento social decorrentes da pandemia no novo coronavírus. Ainda, alertou, em síntese, guê,
em 2021, o auxílio federal que reduziu os impactos da pandemia nas contas estaduais em zOZO
não deve se repetir e que já há a previsão d9 défigit orçamentário de R$1,23 bilhões de reais para
2021, segundo a LOA vigente, recomendando, ademaís, a não adoção de medidas que ampïièm
despesas ou reduzam receitas.

Ainda, a Diretoria em questão orientou que seja consultada a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social (SDS) acerca do PL ora em análise, em razão da pertinência temática,
bem como que eventuais despesas provenientes do referido projeto sejam custeadas com os
recursos ordinários já disponibilizados à SDS.

Em adição, acrescenta-se ao quadro financeiro retratado pela Diretoria do Tesouro
Estadual o fato de que,. a priori, não há indícios de que o projeto se fez acompanhar das
informações previstas na Lei complementar no 101, de 04 

'de 
maib oê 2000 (LRF).

Nesse sentido, cumpre mencionar que, ressalvados os casos previstos no art. 30 da Lei
Complementar Federal no 173120201, qualquer criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete atlmento de despesa deverá cumprir os requisitos impostos pelo ârt.
16 da LRF, Senão vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentalque
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

1 Lei Complementar Federal no 173t2020: Art. 30 Durante o estado de calamidade pública dooretado para o
enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complemeniar no 101, de 2000, ficam
afastadas e dispensadas as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos,
portarias e outros atos normativos que trateml I - das condiç.ões e vedações previstas no art. 14, no inciso ll do caput do
art. 16 e no art. 17 da Lei Complementar no 101, de 2000;ll- dos demâis lirirites e das conàições para a realizaçào e o
recebimento de transferências voluntárias. $ ío O disposto neste artigo: I - aplicar-se{ exúusivamente aos átos de
gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste 

-Programa 
ou de convênios vigentes

durante o estado de calamidades; e ll - não exime seus destinatários, aindique após o término do perõdo de
calamidade pública decorrente-da pandemia da Covid-í9, da observância das obrigações de transparência, controlee
fiscalização referentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de tútúra veriRcaçãò pebs Orgáoi àe
fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida. $ 2ó Para a assinatura Oos aOitivos autórizados
nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos legais éxigidos para a contratação com a União e a
verificação dos requisitos exigidos pela Lei complementar no 101, de 2000. (grifo nosso)
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ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianuale com a leide diretrizes orçamentárias.

$ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas earealizar, previstas
no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

$ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

$ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o $ 3o do art. 182 da
Constituição. (grifo nosso)

Dessa forma, conforme se observa, excepcionando-se a ressalva anteriormente
apontada, toda iniciativa de ação governamental que acarrete aumento de despesas deverá ser
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes e de declaração de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuale compatibilidade com o plano plurianuale
com a lei de diretrizes orçamentárias, não havendo nos autos, entretanto, referidas informações.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, opina-se2 pela observância dos apontamentos levantados pela Diretoria

do Tesouro Estadual, e, ainda, de atendimento ao disposto no art. 16 da LRF, a fim de que o
referido projeto não induza o desequilíbrio nas contas estaduais.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrctivo final. Trata-se de atos drVersos - o parecer e o ato
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o gue
decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.3l. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos: SCC 1239612021.

De acordo com o Parecer no 063/21-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à CC/ DIAU GEMAT.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

[assi n ado d ig ital me nte]
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ESTADO DE SANTA CATARINA
.SECRETARIA 

DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCIA DE POLÍTICAS PARA IGUALDADE RAC]AL E IMIGRANTES

Fis, 4 t
Rul

TNFoRMAçÃo cerRuDtDH/sDS No 22tzoz1 Florianópolis, 15 de Julho de2021

Referência: Processo SCC 1239712021, o qual
solicita manifestação sobre o Projeto de Lei
00211.012020, que isenta os imigrantes e refugiados
em situação de vulnerabilidade e em condição de
hipossuficiência econômica das taxas de tradução
juramentada no território catarinense.

Senhor Consultor Jurídico,

Em atenção ao Ofício no 1086/CC-DIAL-GEMAT o qual solicita o exame e a emissão de

parecer a respeito do Projeto de Lei no 0211.012020, que"lsenta os imigrantes e refugiados

em situação de vulnerabilidade ê em condição de hipossuficiência econômica das taxas

de tradução juramentada no território catarinense", oriundo da Comissão de Finanças e

Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), informamos que:

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social por meio da Lei Complementar No 741 de

1210612019, artigo 34, inciso lll, é o órgão responsável pela gestão de políticas públicas que

asseguram os direitos sociais das pessoas em situação de vulnerabilidade, risco e violação de

direitos humanos em Santa Catarina, vem por meio da Gerência de Políticas para lgualdade Racial e

lmigrante, da Diretoria de Direitos Humanos, informar que:

A Política de Migração em Santa Catarina é gestada junto à Diretoria de Direitos Humanos e

vem buscando elaborar e implementar programas, projetos e ações em articulação com a rede de

serviços, tendo em vista que esta política é multidisciplinar e transversal, o que exige a participação e

o envolvimento da rede de assistência social, da educação, saúde, segurança pública, de operadores

do Direito (Judiciário, Delegacias, Polícias Civil e Militar), da sociedade civil dentre outros segmentos.

O Estado de Santa Catarina recebeu a partir de 2010 um número significativo de migrantes

em decorrência de uma crise humanitária internacional, vindos especialmente de países como

República do Haiti e Venezuela. Conforme os dados do Banco lnterativo do Observatório das

Migrações em São Paulo, coletados a partir do Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de

Estrangeiros/Sincre e do Sistema de Registro Nacional Migratório/Sismigra, que são sistemas da

Polícia Federal, Santa Catarina tem um quantitativo de entradas de 81.334 migrantes. A base de

dados do Cadastro Único para Programas Sociais (CADUN) que é expertise desta Secretaria tem um

número de 17.907 imigrantes cadastrados, com 107 nacionalidades em 221 Municípios. Este

nânôrâmâ á fnnrlamental nara alavanearmôll nâ ncrsnacJiva diannósfiea da nolítina minrafória eíìmÍì
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCN DE POLITICAS PARA IGUALDADE RACIAL E IMIGRANTES

De acordo com os princípios dos Direitos Humanos, "todo ser humano tem o direito de ser,
em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei" (Declaração Universal dos Direitos
Humanos - Artigo Vl. E com a legitimidade da Lei no 13.44512017 (Lei da Migração), na perspectiva
de sujeito de direitos, é garantido ao migrante o acesso igualitário a todos os serviços sem qualquer
forma de discriminação, sendo estabelecido no art. 40, Xll :

isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de hipossuÍiciência
econômica, na forma de regulamento.

Nesta esteira, a Lei 9474 de 22 de Julho de 1997, que define mecanismos para a implementação do
Estatuto dos Refugiados de 1951, frisa no art. 10 o reconhecimento do indivíduo como refugiado, com
as seguintes características:

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião,
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de
nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;
ll - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência
habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias
descritas no inciso anterior;
lll - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar
seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.

A referida Lei estabelece no capítulo ll, Da lntegração Local, no artigo 44 que,

o reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para a obtenção da
condição de residente o ingresso em instituições acadêmicas de todos os níveis
deverão ser facilitados, levando-se em consideração a situação desfavorável
vivenciada pelos refugiados.

Em face do exposto é fundante que embuídos dos aspectos contextualizados e da relevância
da Lei, destacar com base nos depoimento dos Municípios catarinenses, que a maioria dos migrantes
que chegam ao Estado, vem em busca de trabalho e muitos eom formação principalmente de nÍrre!
superior. Um dos agravos para a inclusão destes no mercado de trabalho, é que muitos não têm
como comprovar sua capacidade técnica, submetendo-se a subempregos ou permanecendo como
mais um número no cadastro de desempregados, o que revela grande precarização do trabalho.

Ademais, ao imprimir um olhar no viés do direito sobre a realidade migratória em Santa
Catarina, a qual vem sendo sinalizada para a necessidade de ser garantida uma Política efetiva para
a população migrante, consideramos fundamental o Projeto de Lei em tela, mas ponderamos para o
que é enfatizado no art.3o da referida Lei que destaca: "as despesas decorrentes da aplicação desta
Lei correrão por conta de dotações próprias no orçamento vigente da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social, suplementadas caso há necessidade.,'

Diante do teor da proposta, a Consultoria Jurídica/COJUR da Secretaria de Estado da
Fazenda / SEF entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual
(DITE), a qual teceu a seguinte consideração:

o art. 30 prevê que 'as despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão
por conta de dotações próprias no orçamento vigente da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento social'(sDS), a princípio o ônus dessa isenção caberia à
SDS, mediante ressarcimento aos tradutores juramentados. Diante do cenário
de pandemia e os reflexos na arrecadação estadual, esta Diretoria tem
posição firmada no sentído da priorização do atendimento dos gastos com o
enfrentamento da pandemia, bem como o adimplemento dos compromissos
obrigatórios de caráter continuado , como folha, dívida, entre outros.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
.SECRETARIA 

DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCA DE POLíÏCAS PARA IGUALDADE RACIAL E IMIGRANTES

Colocamo-nos à disposição para as articulações que se fizerem necessária

À consideração do Senhor Consultor

Regina c. da Silva Suenes
Gerente de Políticas para
lgualdade Racial e lmigrantes
(assinado digitalmente)

Senhor
Álvnno Aucusro cASAGRANDE
Consultor Jurídico
Florianópolis - SC

Larissa Crepaldi Dias Barreira
Diretora de Direitos Humanos
(assinado digitalmente)

F1s, 4Lí()
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ

Parecer no'181121 Florianópolis, 19 de julho de

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de
Lei no 0211.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados
em situação de vulnerabilidade ê em condição de
hipossuÍiciência econômica das taxas de tradução
juramentada no tenitório catarinense". Manifestação da
Gerência de Políticas para lgualdade Racial e lmigrantes da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.
Necessidade de estudo. Avaliação.
I mpacto Orçamentário-Financeiro.

I . DOS FATOS

Tratam os autos do pedido de análise e parecer oriundo da Diretoria de

Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

1086/CC-DIAL-GEMAï tendo porfundamento o art. 19

do Decreto no 2.382, de 28.8.2014, e tendo por objeto o pedido de

diligência ao Projeto de Lei no 0211.012020, oriundo da Comissão de Finanças e

Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que

"lsenta os imigranÍes e refugiados em situação de vulnerabilidade e em condição de

hipossuficiência econômica das faxas de tradução juramentada no território

catarinense".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

II . DO MÉRITO

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento Interno da ALESC nos

arts. 71, XIV 178, X, 197, e pelo Decreto no 2.38212014 que, no tocante aos projetos de

lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devem

atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na

diligência, tramitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio físico e

digital, conforme disposto no seu art. 19, So 1o, l, ll, e lll.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GEML DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade

ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de
ciiiigências oriuncjos peia nt-ESe, observados o disposto em seu Regimento lnterno e

no Decreto no 2.38212014, não lhe cabendo examinar a constitucionalidade das
proposições, visto tratar-se de competência atribuída à Comissão de Constituição e

JustÍça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - pGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no O211.O12O2O, visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual

competente para formular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,

direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, bem como realizar
estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc. lll e Vlll, da Lei

Complementar no 741 12019.

O referido projeto "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de

vulnerabilidade e em condição de hipossuÍiciência econômica das taxas de tradução
juramentada no território catarinense".

Diante da pertinência temática esta Consultoria Jurídica encaminhou o

processo a Gerência de Políticas para lgualdade Racial e lmigrantes desta Secretaria
de Estado, a qual se manifestou às fls. 04/06, dos autos em destaque, entendendo que

o referido projeto, embora revestido de conteúdo relevante, deve ser objeto de

avaliação quanto à questão orçamentária e o aporte financeiro.

Por intermédio da lnformaeão GEIR-! no O22!202-Í, a referlda Gerência se

manifestou conforme abaixo transcrito:

t...] A Política de Migração em Santa Catarina é gestada junto à
Diretoria de Direitos Humanos e vem buscando elaborar e implementar
programas, projetos e ações em articulação com a rede de serviços,
tendo em vista que esta política é multidisciplinar e transversal, o que
exige a participação e o envolvimento da rede de assistência social, da
educação, saúde, segurança pública, de operadores do Direito
(Judiciário, Delegacías, Polícias Civil e Militar), da sociedade civil
dentre outros segmentos.

O Estado de Santa Gatarina recebeu a partir de 2010 um número
significativo de migrantes em decorrência de uma crise humanitária
internacional, vindos especialmente de países como República do Haiti
e venezuela. conforme os dados do Banco lnterativo do observatório
das Migrações em São Paulo, coletados a partir do Sistema Nacional
de Cadastramento de Registro de Estrangeiros/Sincre e do Sistema de
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Registro Nacional Migratório/Sismigra, que são sistemas
Federal, Santa Catarina tem um quantitativo de entradas de 81.334
migrantes. A base de dados do Cadastro Único para Programas
Sociais (CADUN) que é expertise desta Secretaria tem um número de
17.907 imigrantes cadastrados, com 107 nacionalidades em 221

MunicÍpios. Este panorama é fundamental para alavancarmos na
perspectiva diagnóstica da política migratória, como também conobora
com a preocupação em viabilizar ações efetivas no Estado de Santa
Catarina,

De acordo com os princípios dos Direitos Humanos, "todo ser humano
tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa
perante a lei" (Declaração Universal dos Direitos Humanos - Artigo Vl.
E com a legitimidade da Lei no 13.44512017 (Lei da Migração), na
perspectiva de sujeito de direitos, é garantido ao migranÍe o acesso
igualiÍário a todos os serwiços sem qualquer forma de
discriminação, sendo estabelecido no art. 40, Xll :

isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de
hipossuficiência econômica, na forma de regulamento.

Nesta esteira, a Lei 9474 de 22 de Julho de 1997, que define
mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de
í951, frisa no art. 1o o reconhecimento do indivíduo como refugiado,
com as seguintes características:

| - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça,
religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se
fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira
acolher-se à proteção de tal país; ll - não tendo nacionalidade e
estando fora do país onde antes teve sua residência habitual, não
possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias
descritas no inciso anterior; lll - devido a grave e generalizada violação
de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade
para buscar refúgio em outro país.

A referida Lei estabelece no Capítulo ll, Da lntegração Local, no artigo
44 que,

O reconhecimento de certiÍicados e diplomas, os requisitos para a
obtenção da condição de residente o ingresso em instituições
acadêmicas de todos os níveis deverão ser facilitados, levando-se em
consideração a situação desfavorável vivenciada pelos refugiados.

Em face do exposto é fundante que imbuídos dos aspectos
contextualizados e da relevância da Lei, destacar com base nos
depoimentos dos Municípios catarinenses, que a maioria dos migrantes
que chegam ao Estado, vem em busca de trabalho e muitos com
formação principalmente de nível superior. ljm dos agravos para a
inclusão destes no mercado de trabalho, é que muiÍos não têm
como comprovar sua capacidade técnica, submetendoee a
subempregos ou permanecendo como mals um número no
cadastro de desempregados, o que revela grande precarização do
trabalho.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSUUTORA JURIDICA . NUAJ

Ademais, ao imprimir um olhar no viés do direito sobre a realidade
migratória em Santa Catarina, a qual vem sendo sinalizada para a
necessidade de ser garantida uma Política efetiva para a população
migrante, consideramos fundamental o Projeto de Lei em tela, mas
nnnrlaramne rìârâ 

^ 
nt ta Á anÍqliza{a na art âo .lã ' í^'i.lÁ I ^i ^..^vr.rerr4svv ttv qtt.v wq tvtgttuq Lgt vuç

destaca: "as despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por
conta de dotações próprias no orçamento vigente da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social, suplementadas caso há
necessidade."

Diante do teor da proposta, a Consultoria Jurídica/COJUR da
Secretaria de Estado da Fazenda / SEF entendeu pertinente o
encaminhamento dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), a
qual teceu a seguinte consideração:

o art. 30 prevê que 'as despesas decorrentes da aplicação desta lei
correrão por conta de dotações próprias no orçamento vigente da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social' (SDS), a princípio o
ônus dessa isenção caberia à SDS, mediante ressarcimento aos
tradutores juramentados. Diante do cenário de pandemia e os reflexos
na arrecadação estadual, esta Diretoria tem posição firmada no
sentido da priorização do aÍendimento dos gastos com o
enfrentamento da pandemia, bem como o adimplemento dos
compromissos obrigatórios de caráter continuado , como folha, dÍvida,
entre outros,

Desse modo, solicitamos maior atenção à questão enfatizada,
trazendo como problematização de que forma o relevante projeÍo
de Lei será materializado por esta Secretaria, em face deste estar
direÍamente vinculado à quastão orçamentária e ao aporte
financeiro.

Solicitamos assim, que a questão orçamentária desta Secretaria de
Estado seja revisada, para que as ações seiam condizentes com as
demandas desta secretaria iunto ao Governo do Estado de Santa
Catarina.

(Grifou-se)

Nos termos da manifestação da Diretoria de Direitos Humanos desta Pasta,

por intermédio da Gerência de Políticas para lgualdade Racial e lmigrantes, o referido

projeto de lei tem como pauta, tema pertinente à dignidade da pessoa humana, na

medida em que pode fortalecer as políticas públicas, especialmente aquelas afetas à
população migrante. Entretanto, como encerra disposição acerca do pagamento das

despesas decorrentes da aplicação da Lei, correrem por conta de dotações próprias no

orçamento vigente desta Secretaria de Estado, observa-se primordial um estudo

detalhado acerca do lmpacto Orçamentário-Financeiro, para que as ações sejam

condizentes com as demandas desta Pasta, junto ao Governo do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ

Em que pese não fazer parte do escopo inicial da presente an

observa-se primordial alertar que o mencionado Projeto de Lei, embora revestido de

conteúdo relevante, pode padecer, em tese, de vício de inconstitucionalidade formal,

por ofensa ao art. 50, S 2 o, Vl e ao art.71, I e lV ambos da Constituição do

Estado, porquanto é de iniciativa privativa do Governador do Estado a

proposição de Iei que prevê a criação, extinção de órgãos da administração

pública, assim como sua organização e funcionamento. Desta forma, mostra-se de

grande importância a manifestacão da Douta Procuradoria Geraldo Estado.

Com efeito, ao criar atribuições a órgãos ou entidades do Governo,

como aparentemente observa-se da leitura do Projeto de Lei, com destaque

ao art. 30 e aÉ. 40, na área de competência de outro Poder, in casu, do Executivo,

incorre-se também em psggÍvel violação ao p

previsto no art. 2o, da Constituição Federal, reproduzido por simetria no art. 32.

da Constituição Estadual.

III - DA CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, e considerando a manifestação da Gerência de

Políticas para lgualdade Racial e lmigrantes (GElRl) desta Pasta, conclui-se que o

Projeto de Lei no 0211.012020, que "lsenta os imigrantes e refugiados em situação de

vulnerabilidade e em condição de hipossuficiência econômica das taxas de tradução

juramentada no território catarinense", embora revestido de conteúdo relevante, na

medida em que pode fortalecer as políticas públicas, especialmente aquelas afetas à

população migrante, trata de temática que envolve competências de outros órgãos ou

entidades do Governo, e também de matéria que necessita de avaliação, estudo

detalhado acerca do lmpacto Orçamentário-Financeiro, para que as ações sejam

condizentes com as demandas desta Pasta, junto ao Governo do Estado.

À consideração superior,

João Paulo de Souza Garneiro
Procurador do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Cóciigo para verificação: A82PX6Í L

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J JOÃO PAULO SOUZA CARNETRO em22t07t2021 às21:57:58
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13107120'18 - 14:og:29 e válido até 13t071211g - 14:09:29
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:l/portal sea. sc. gov. briportal-externo/conferencia-
docu mento/U0N D)QEwM DY4)QAwM Fg2MUw= ou o site
https:/lportal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í2gg7t2O21e O Código Ag2pX61L
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta páginapararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
cABINETE Do sEcRErÁruo

oFÍcto No 697/21 Florianópolis, 22 de julho de 2021

Senhor Gerente,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício no 10806/CC-DIAL-

GEMAT (processo digital no SCC 1239712021), proveniente dessa insigne Casa Civil,

referente ao Pedido de Diligência ao Projeto de Lei 0211.012020, que "lsenta os

imigrantes e refugiados em situação de vulnerabilidade e em condição de

hipossuficiência econômica das taxas de tradução juramentada no território

catarinense", encaminhar a lnformação GEIRI no 02212021 (fl. 04/06), e s Parecer

Jurídico no 18112021 (fls. 07111), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Florianópolis - SC

P
ág

in
a 

63
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

Cóciigo para verificação: 5OXSQC08

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"/

CLAUDINEI MARQUES em2310712021 às 13:32:33
Emitido por: "sGP-e", emitido em 0510212021 - í 5:58:39 e válido até 05102t2121 - 15:sg:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o li
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Wffi I FrNANÇAS

DEVoLuçÃo

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10211.012020 para a Senhora Deputada Luciane Carminatti, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 9 de agosto de 2021

Renata r da Cunha
Chefe de Secretaria

/

fls, Ua
Rú

PÂI'ÂCiO EARRiËA.VERDI

RLra l]çutçr Jorge i.Lrz Fontes, 310 | Centro

8í102(i-1xiü | Florianópolis I llC

i4*i 3224-25úô

xririv. aiesc.:c.qev.bl
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